
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia 
e Inovação – SEDECTI
GUSTAVO ADOLFO IGREJAS FILGUEIRAS
Secretaria de Estado de Energia, Mineração e Gás - SEMIG
RONNEY CESAR CAMPOS PEIXOTO
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RICELLI VIANA PONTES

Secretaria de Estado de Pesca e Aquicultura - SEPA
ALESSANDRO COHEN MELO

Secretaria de Estado de Proteção Animal - SEPET
EDGAR DUARTE NOGUEIRA

Secretaria de Estado do Desporto e Lazer – SEDEL
DIEGO AMERICO COSTA SILVA

Defesa Civil do Amazonas
Coronel QOBM CLOVIS ARAUJO PINTO JUNIOR (Respondendo)

Unidade Gestora de Projetos Especiais – UGPE
DANIELLA FALABELO JAIME

Unidade de Gerenciamento do Programa de Aceleração do 
Desenvolvimento da Educação do Amazonas - UGP-PADEAM
MÁRCIO BENTES LIMA

Centro de Serviços Compartilhados – CSC
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BRUNO DE PAULA FRAGA

Polícia Militar do Estado do Amazonas – PMAM
Coronel QOPM MARCOS KLINGER DOS SANTOS PAIVA

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas – CBMAM
Coronel QOBM ORLEILSO XIMENES MUNIZ

AUTARQUIAS
Imprensa Oficial do Estado do Amazonas – IOA
JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES JÚNIOR

Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN
MARCOS JÂNIO DA SILVA COSTA

Junta Comercial do Estado do Amazonas – JUCEA
BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE

Superintendência Estadual de Habitação – SUHAB
JIVAGO AFONSO DOMINGUES DE CASTRO

Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Amazonas – IPEM-AM
RENATO MARINHO BEZERRA JUNIOR

Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM
GUSTAVO PICANÇO FEITOZA

Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do 
Estado do Amazonas – IDAM
ELIANE FERREIRA DA SILVA

Centro de Educação Tecnológica do Amazonas – CETAM
SIDILANDE PICANÇO FERREIRA

Superintendência Estadual de Navegação, Portos e Hidrovias – SNPH
RENATO AROUCHA SENA

Instituto de Defesa do Consumidor – PROCON/AM
JALIL FRAXE CAMPOS

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados e Contratados do 
Estado do Amazonas – ARSEPAM
RICARDO MENDES LASMAR

Agência de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas – 
ADAF
JOSÉ AUGUSTO CORRÊA LIMA OMENA

GOVERNADORIA
Governador do Estado do Amazonas
ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Vice-Governador do Estado do Amazonas
SERAFIM FERNANDES CORRÊA
Secretaria de Estado da Casa Civil
FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO 
Secretaria de Estado da Casa Militar
CORONEL QOPM FABIANO MACHADO BÓ
Secretaria de Governo
LUIZ ALBERTO CARIJÓ DE GOSZTONYI
Secretário Particular do Governador
OTÁVIO QUEIROZ DE OLIVEIRA CABRAL JUNIOR
Secretário do Gabinete Pessoal do Governador
IGOR DANTE PANTOJA AFONSO
Secretaria de Estado de Coordenação Estratégica e Articulação 
Institucional
MÔNICA ELIZABETH SANTAELLA DA FONSECA
Procuradoria-Geral do Estado – PGE
GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Controladoria-Geral do Estado – CGE
JEIBSON DOS SANTOS JUSTINIANO
Secretaria de Estado de Comunicação Social – SECOM
JOSICLÉCIA GOMES NOGUEIRA
Secretaria de Estado de Relações Federativas e Internacionais, 
com sede em Brasília  – Distrito Federal – SERFI
INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Escritório de Representação do Governo, em São Paulo – ERGSP
ALFREDO MONTEIRO LINS DE ALBUQUERQUE
SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ
DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretaria de Estado de Administração e Gestão – SEAD
ROBSON TOGNI DE ALMEIDA   
Secretaria de Estado de Saúde – SES
LUIS ALBERTO SARAIVA SANTOS
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC
JANDER DE LIMA LASMAR
Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa – SEC
CAIO ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA 
Secretaria de Estado de Segurança Pública – SSP
Coronel QOPM ANÉZIO BRITO DE PAIVA 
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP
PAULO CESAR GOMES DE OLIVEIRA JUNIOR
Secretaria de Estado de Infraestrutura – SEINFRA
CARLOS HENRIQUE DOS REIS LIMA
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 
Metropolitano – SEDURB
JÚLIO CÉSAR LANGBECK SOARES NETO
Secretaria de Estado das Cidades e Territórios – SECT
RENATA QUEIROZ PINTO MUSTAFA
Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania – SEJUSC 
JUSSARA PEDROSA CELESTINO DA COSTA
Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência - SEPcD
SORAID DA SILVA NAVECA
Secretaria de Estado da Assistência Social e Combate à Fome – SEAS                                              
ADILCE LANE EDWARDS DE ARAUJO
Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA
EDUARDO COSTA TAVEIRA
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reais e vinte e sete centavos) com programação de desembolso mensal no 
valor de R$ 117.194,60 (cento e dezessete mil cento e noventa e quatro 
reais e sessenta centavos). Manaus/AM, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANÇO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas

<#E.G.B#277843#24#281353/>

Protocolo 277843
<#E.G.B#277845#24#281355>

ESPÉCIE: Acordo de Cooperação n.º 042/2026. DATA DA ASSINATURA: 
23/06/2026. PARTES: CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO 
AMAZONAS - CETAM E INSTITUTO SOCIAL AJUDAR E +. OBJETO: 
Conjugação de recursos técnicos dos partícipes, para execução de cursos 
de qualificação profissional do PROJETO CETAM NO TERCEIRO SETOR, 
conforme plano de oferta apresentado e aprovado pelo Cetam e de acordo 
com a disponibilidade orçamentária, com o fim de que sejam realizados nas 
dependências do INSTITUTO SOCIAL AJUDAR E +, em concordância com 
o Plano de Trabalho. VIGÊNCIA: 23/06/2026 a 31/12/2026. FUNDAMENTO 
DO ATO: Processo Administrativo n.º 01.01.028201.001083/2026-07 - 
CETAM. Manaus/AM, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANÇO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas

<#E.G.B#277845#24#281355/>

Protocolo 277845
<#E.G.B#277849#24#281359>

ESPÉCIE: Acordo de Cooperação n.º 035/2026. DATA DA ASSINATURA: 
25/06/2026. PARTES: CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
DO AMAZONAS - CETAM E INSTITUTO JORGE EDSON BARBOSA. 
OBJETO: conjugação de recursos técnicos dos partícipes, para execução 
de cursos de qualificação profissional do PROJETO CETAM NO TERCEIRO 
SETOR, conforme plano de oferta apresentado e aprovado pelo Cetam e 
de acordo com a disponibilidade orçamentária, com o fim de que sejam 
realizados nas dependências do INSTITUTO JORGE EDSON BARBOSA, 
em concordância com o Plano de Trabalho. VIGÊNCIA: 25/06/2026 
a 31/12/2026. FUNDAMENTO DO ATO: Processo Administrativo n.º 
01.01.028201.001171/2026-09 - CETAM. Manaus/AM, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANÇO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas

<#E.G.B#277849#24#281359/>

Protocolo 277849
<#E.G.B#277851#24#281361>

ESPÉCIE: Acordo de Cooperação n.º 038/2026. DATA DA ASSINATURA: 
22/06/2026. PARTES: CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO 
AMAZONAS - CETAM E INSTITUTO CORAÇÃO GENEROSO. OBJETO: 
Conjugação de recursos técnicos dos partícipes, para execução de 
cursos de qualificação profissional do PROJETO CETAM NO TERCEIRO 
SETOR, conforme plano de oferta apresentado e aprovado pelo Cetam e 
de acordo com a disponibilidade orçamentária, com o fim de que sejam 
realizados nas dependências do INSTITUTO CORAÇÃO GENEROSO, 
em concordância com o Plano de Trabalho. VIGÊNCIA: 22/06/2026 
a 31/12/2026. FUNDAMENTO DO ATO: Processo Administrativo n.º 
01.01.028201.000382/2026-24 - CETAM. Manaus/AM, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANÇO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas

<#E.G.B#277851#24#281361/>

Protocolo 277851
<#E.G.B#277838#24#281348>

PORTARIA N.º 0086/2026-GDP/CETAM
Institui a Governança Interna do Programa Juros por Educação no âmbito 
do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas - Cetam, estabelece 
diretrizes para planejamento, execução, monitoramento, controle, gestão de 
riscos, inovação, permanência e êxito das ofertas de Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio, e dá outras providências.
O DIRETOR-PRESIDENTE DO CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
DO AMAZONAS - CETAM, no uso das atribuições legais que lhes são 
conferidas pela legislação vigente,
Considerando a Constituição Federal de 1988, especialmente os arts. 205 
a 214, que tratam dos fundamentos do direito à educação e da organização 
da educação nacional;
Considerando a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), em especial os arts. 36-A a 36-D e 39 
a 42, que disciplinam a Educação Profissional e Tecnológica;
Considerando que a Educação Profissional Técnica de Nível Médio poderá 
ser desenvolvida de forma articulada com o Ensino Médio, observadas as 
formas previstas na Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Decreto 
n.º 5.154, de 23 de julho de 2004, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;

Considerando o Decreto n.º 5.154, de 23 de julho de 2004, que regulamenta 
o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei n.º 9.394/1996, e disciplina as 
formas de articulação da Educação Profissional Técnica de Nível Médio;
Considerando a Lei n.º 2.816, de 24 de julho de 2003, que institui o Centro 
de Educação Tecnológica do Amazonas - Cetam;
Considerando a Resolução CNE/CP n.º 1, de 5 de janeiro de 2021, 
que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Profissional e Tecnológica;
Considerando a Lei n.º 14.945, de 31 de julho de 2024, que altera a Lei 
n.º 9.394/1996 para definir diretrizes para o ensino médio, estabelecendo, 
entre outras medidas, a articulação da formação técnica e profissional com 
a formação geral básica;
Considerando a Resolução CNE/CEB N.º 2, de 13 de novembro de 2024, 
que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio - 
DCNEM, em cujo Capítulo I, Seção II, Subseção II, estabelece critérios 
específicos para a oferta do Itinerário de Formação Técnica e Profissional;
Considerando o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos - CNCT, atualmente 
em sua 4ª edição, aprovado pela Resolução CNE/CEB n.º 2, de 15 de 
dezembro de 2020, como instrumento de referência para a organização e 
orientação da oferta de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio;
Considerando a Lei Complementar Federal n.º 212, de 13 de janeiro de 
2025, que institui o Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados 
(PROPAG);
Considerando o Decreto Federal n.º 12.433, de 14 de abril de 2025, que 
regulamenta a Lei Complementar Federal n.º 212/2025 e dispõe sobre o 
Programa Juros por Educação;
Considerando a Lei n.º 7.977, de 15 de dezembro de 2025, que autoriza 
o Poder Executivo do Estado do Amazonas a aderir ao Programa de 
Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (PROPAG), bem como realizar 
investimentos decorrentes do Programa;
Considerando o Plano de Aplicação do Programa Juros por Educação do 
Estado do Amazonas - Cetam; e
Considerando o Termo de Cooperação Técnica n.º 01/2023, celebrado 
entre o CETAM e a SEDUC/AM.
Considerando a necessidade de organizar, no âmbito interno do Cetam, 
fluxos de governança, planejamento, execução, monitoramento, controle 
documental, gestão de riscos e avaliação das ações vinculadas ao Programa 
Juros por Educação;

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Instituir a Governança Interna do Programa Juros por Educação no 
âmbito do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas - Cetam, com a 
finalidade de organizar o planejamento, a execução, o acompanhamento, 
o monitoramento, o controle, a avaliação e a melhoria contínua das ações 
vinculadas ao referido Programa.
Art. 2º Esta Portaria aplica-se às ações, projetos, ofertas, turmas, cursos, 
atividades pedagógicas, administrativas, tecnológicas, acadêmicas, 
financeiras e de monitoramento desenvolvidas pelo Cetam no âmbito do 
Programa Juros por Educação.
Art. 3º Esta Portaria não substitui portarias conjuntas, termos de 
cooperação, planos de trabalho, editais, chamadas, apêndices, instrumentos 
de pactuação ou demais atos administrativos necessários à execução das 
ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educação, devendo ser aplicada 
de forma complementar aos referidos instrumentos.
Art. 4º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - Programa Juros por Educação: iniciativa vinculada ao PROPAG, voltada 
à expansão, manutenção e qualificação da Educação Profissional Técnica 
de Nível Médio;
II - Governança Interna: conjunto de diretrizes, responsabilidades, fluxos, 
instrumentos, indicadores e mecanismos de controle destinados à condução 
eficiente, transparente e integrada das ações do Programa no âmbito do 
Cetam;
III - Oferta vinculada ao Programa: curso, turma ou ação de Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio planejada, executada, monitorada ou 
acompanhada pelo Cetam no âmbito do Juros por Educação;
IV - Comitê Gestor: instância colegiada de natureza consultiva, propositiva, 
técnica e de acompanhamento estratégico, instituída por portaria própria, 
destinada a assessorar a Presidência do Cetam e apoiar a governança das 
ações vinculadas ao Programa;
V - Coordenação Executiva do Programa: função exercida pela Gerência 
de Programas e Projetos Governamentais, responsável pela articulação, 
consolidação de informações, acompanhamento de cronogramas e 
organização de relatórios gerenciais relativos ao Programa;
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VI - Dossiê Técnico da Oferta: conjunto organizado de documentos, registros 
e evidências relativos ao planejamento, execução, acompanhamento e 
conclusão de cada oferta vinculada ao Programa;
VII - Indicadores de monitoramento: informações quantitativas e qualitativas 
destinadas a acompanhar acesso, matrícula, frequência, permanência, 
rendimento, evasão, conclusão, certificação e êxito educacional.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 5º A Governança Interna do Programa Juros por Educação observará 
os seguintes princípios:
I - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
II - planejamento baseado em dados, evidências e demandas territoriais;
III - transparência, rastreabilidade e controle documental;
IV - cooperação institucional e articulação intersetorial;
V - acesso, permanência, conclusão e êxito dos estudantes;
VI - qualidade pedagógica e aderência às diretrizes da Educação Profissional 
e Tecnológica;
VII - inovação, sustentabilidade e desenvolvimento territorial;
VIII - gestão de riscos e adoção de medidas preventivas e corretivas;
IX - monitoramento por indicadores;
X - prestação de informações institucionais e responsabilidade administrativa.
Art. 6º São diretrizes da Governança Interna do Programa Juros por 
Educação:
I - assegurar planejamento integrado das ofertas;
II - fortalecer a articulação entre as áreas acadêmicas, pedagógicas, 
administrativas, tecnológicas, financeiras, jurídicas e de controle;
III - garantir a compatibilidade das ofertas com os Projetos Pedagógicos 
dos Cursos, matrizes curriculares, carga horária e normas acadêmicas 
aplicáveis;
IV - promover o acompanhamento contínuo dos estudantes;
V - prevenir a evasão e fortalecer estratégias de permanência e êxito;
VI - assegurar a organização dos registros acadêmicos e administrativos;
VII - estimular a formação de docentes, instrutores e equipes envolvidas;
VIII - fomentar projetos de inovação, sustentabilidade e protagonismo 
estudantil;
IX - subsidiar a tomada de decisão da Presidência do Cetam;
X - manter evidências necessárias ao monitoramento, avaliação e prestação 
de informações institucionais.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA

Art. 7º A Governança Interna do Programa Juros por Educação no âmbito do 
Cetam será estruturada por meio das seguintes instâncias e áreas:
I - Presidência do Cetam;
II - Comitê Gestor do Programa Juros por Educação no âmbito do Cetam, 
instituído por portaria própria;
III - Gerência de Programas e Projetos Governamentais, como unidade 
responsável pela coordenação executiva das ações do Programa no âmbito 
do Cetam;
IV - áreas acadêmicas, pedagógicas, administrativas, financeiras, jurídicas, 
tecnológicas, de registro acadêmico, planejamento e controle;
V - unidades de ensino, coordenações locais, equipes de apoio e demais 
setores envolvidos nas ofertas.
Art. 8º A Presidência do Cetam exercerá a coordenação superior da 
Governança Interna do Programa Juros por Educação, competindo-lhe:
I - aprovar diretrizes institucionais relacionadas ao Programa;
II - deliberar sobre medidas estratégicas necessárias à execução das ofertas;
III - promover articulação institucional com órgãos e entidades parceiras;
IV - autorizar a expedição de atos complementares;
V - apreciar relatórios estratégicos, indicadores e propostas de melhoria;
VI - designar, quando necessário, responsáveis, grupos de trabalho ou 
equipes técnicas para apoio às ações do Programa.
Art. 9º O Comitê Gestor do Programa Juros por Educação atuará como 
instância colegiada de assessoramento, acompanhamento, articulação, 
monitoramento e apoio à governança das ações vinculadas ao Programa.
§ 1º O funcionamento, a composição e as competências do Comitê Gestor 
observarão o disposto em sua portaria de instituição.
§ 2º As manifestações, recomendações e encaminhamentos do Comitê 
Gestor terão natureza consultiva e deverão ser encaminhados à Presidência 
do Cetam ou às áreas competentes, conforme o caso.
§ 3º O Comitê Gestor poderá elaborar Regimento Interno próprio, caso 
necessário, a ser submetido à homologação da Presidência do Cetam.
Art. 10. A Gerência de Programas e Projetos Governamentais será a 
unidade responsável pela coordenação executiva das ações do Programa 
Juros por Educação no âmbito do Cetam, em articulação com as demais 
áreas competentes.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES DAS ÁREAS INTERNAS

Art. 11. Compete à Gerência de Programas e Projetos Governamentais, por 
meio de sua organização interna, coordenar a execução acadêmica e/ou 
pedagógica dos cursos vinculados ao Programa Juros por Educação, em 
articulação com as demais áreas competentes do Cetam.
I - coordenar academicamente e/ou pedagogicamente a execução das 
ofertas vinculadas ao Programa;
II - assegurar, em articulação com as áreas competentes, a observância dos 
Projetos Pedagógicos dos Cursos, matrizes curriculares, carga horária e 
normas acadêmicas aplicáveis;
III - orientar docentes, instrutores, coordenadores, equipes de apoio e 
demais profissionais envolvidos na execução das ofertas;
IV - acompanhar o desenvolvimento das atividades curriculares e o 
cumprimento dos cronogramas acadêmicos;
V - propor ações pedagógicas de apoio à aprendizagem, permanência e 
êxito dos estudantes;
VI - acompanhar, em articulação com as unidades e setores competentes, 
o rendimento, a frequência, a permanência e a conclusão dos estudantes;
VII - consolidar informações acadêmicas e pedagógicas necessárias à 
elaboração de relatórios técnicos, gerenciais e institucionais;
VIII - comunicar às áreas competentes eventuais inconsistências, 
intercorrências ou necessidades de providências relacionadas à execução 
dos cursos.
Art. 12. Compete à Secretaria Acadêmica apoiar a Gerência de Programas e 
Projetos Governamentais nos procedimentos acadêmicos e administrativos 
relacionados aos estudantes vinculados ao Programa Juros por Educação.
I - apoiar nos registros dos estudantes nos sistemas institucionais e oficiais 
aplicáveis, a exemplo do SISTEC, SIG-CETAM e Censo Escolar;
II - acompanhar a regularidade das informações acadêmicas dos estudantes 
nos sistemas, incluindo matrícula, frequência, rendimento, situação 
acadêmica, movimentações, conclusão, certificação e eventuais alterações 
cadastrais;
III - apoiar a validação e a conferência das informações acadêmicas 
necessárias ao monitoramento da oferta, à consolidação de dados 
estatísticos e à prestação de informações institucionais;
IV - informar à Gerência de Programas e Projetos Governamentais eventuais 
inconsistências, pendências documentais, divergências cadastrais ou 
situações que possam comprometer a regularidade dos registros acadêmicos 
dos estudantes;
V - emitir documentos acadêmicos, certificados e diplomas, quando cabível, 
observadas as normas institucionais e a legislação aplicável.
Art. 13. Compete à área administrativa e financeira apoiar a execução do 
Programa Juros por Educação nos aspectos administrativos, orçamentários, 
financeiros, logísticos e operacionais, em articulação com a Gerência de 
Programas e Projetos Governamentais.
I - manter registros administrativos e financeiros relacionados às ações do 
Programa;
II - subsidiar relatórios de execução física e financeira, quando couber;
III - assegurar a guarda e a rastreabilidade dos documentos administrativos 
e financeiros sob sua responsabilidade.
Art. 14. Compete à Assessoria Jurídica ou unidade equivalente apoiar 
a conformidade jurídica dos atos relacionados ao Programa Juros por 
Educação, quando demandada.
I - orientar quanto à conformidade jurídica dos atos relacionados ao 
Programa;
II - analisar instrumentos e atos administrativos, quando demandada;
III - apoiar a definição de instrumentos adequados para parcerias, 
contratações, cooperações e demais ajustes necessários;
IV - emitir manifestação jurídica nos casos em que houver necessidade de 
análise específica.

Art. 15. Compete ao Controle Interno ou unidade equivalente apoiar os 
mecanismos de controle, conformidade, rastreabilidade e gestão de riscos 
relacionados ao Programa Juros por Educação.
I - orientar quanto aos mecanismos de controle, conformidade e 
rastreabilidade;
II - acompanhar, quando cabível, a suficiência documental das ofertas;
III - recomendar melhorias nos fluxos de controle e gestão de riscos;
IV - apoiar a prevenção de inconsistências administrativas, acadêmicas, 
financeiras e documentais.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DAS OFERTAS

Art. 16º Toda oferta vinculada ao Programa Juros por Educação deverá 
ser precedida de planejamento técnico, pedagógico, administrativo e 
operacional.
Art. 17º O planejamento das ofertas deverá considerar, no mínimo:
I - demanda educacional;
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II - aderência aos arranjos produtivos locais e regionais;
III - indicadores educacionais e territoriais;
IV - infraestrutura disponível;
V - capacidade operacional da unidade ofertante;
VI - disponibilidade de docentes, instrutores, laboratórios, equipamentos e 
insumos;
VII - compatibilidade com o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos;
VIII - viabilidade de matrícula, acompanhamento e registro acadêmico;
IX - cronograma de execução;
X - estratégias de acesso, permanência e êxito.
Art. 18º As ofertas de cursos no âmbito do Programa Juros por Educação 
serão obrigatoriamente executadas pelo Cetam, na condição de instituição 
responsável pela execução acadêmica, pedagógica, administrativa e 
certificadora da Educação Profissional Técnica de Nível Médio.
§ 1º A participação de outros órgãos, entidades ou instituições parceiras 
poderá ocorrer apenas em caráter complementar, excepcional e de apoio 
à execução das ofertas, sem prejuízo da responsabilidade institucional do 
Cetam pelo monitoramento e registro das ofertas nos sistemas institucionais 
e oficiais aplicáveis.
Art. 19º As ações que demandarem a participação complementar de 
instituições parceiras deverão ser previamente formalizadas por meio 
de instrumento jurídico ou administrativo adequado, tais como portarias 
conjuntas, termos de cooperação, planos de trabalho, atas de reunião, 
instrumentos congêneres ou outros atos administrativos cabíveis.
Parágrafo único. O instrumento de pactuação deverá definir, as 
responsabilidades de cada partícipe, o objeto da cooperação, as atividades 
de apoio a serem desenvolvidas, os prazos, as condições de execução, os 
mecanismos de acompanhamento e a vinculação da oferta ao Cetam.
Art. 20º O ingresso dos estudantes nas ofertas vinculadas ao Programa 
observará instrumento próprio, conforme a natureza da oferta, podendo 
ocorrer por edital, chamada interna, portaria conjunta, procedimento 
simplificado ou outro instrumento administrativo cabível.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO, PERMANÊNCIA E ÊXITO

Art. 21º As ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educação deverão 
contemplar estratégias de acesso, permanência e êxito dos estudantes.
Art. 22º O Cetam instituirá Plano de Acesso, Permanência e Êxito, voltado 
às ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educação.
Art. 23º O Plano de Acesso, Permanência e Êxito contemplará, entre outras 
ações:
I - mobilização e orientação dos estudantes;
II - acolhimento inicial;
III - diagnóstico de aprendizagem;
IV - acompanhamento de frequência;
V - acompanhamento de rendimento acadêmico;
VI - busca ativa de estudantes infrequentes;
VII - apoio psicopedagógico;
VIII - ações de inclusão e acessibilidade, quando necessárias;
IX - prevenção da evasão;
X - monitoramento da conclusão e do êxito educacional;
XI - acompanhamento de egressos, quando possível.

CAPÍTULO VII
DA FORMAÇÃO DE DOCENTES, INSTRUTORES E EQUIPES

Art. 24º O Cetam realizará a formação inicial e continuada para docentes, 
instrutores, coordenadores, equipes técnicas e demais profissionais 
envolvidos nas ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educação.
Art. 25º A formação poderá ser ofertada na modalidade presencial, híbrida 
ou a distância, inclusive por meio do Cetam EaD.
Art. 26º O curso de “Instrutoria em Educação Profissional e Tecnológica”, 
voltado à formação de docentes e instrutores da Educação Profissional e 
Tecnológica - EPT, será destinado aos profissionais vinculados às ofertas do 
Programa Juros por Educação.
Parágrafo único. A participação no curso poderá ser considerada etapa 
obrigatória para atuação nas ofertas do Programa, conforme orientações 
expedidas pelo Cetam.

CAPÍTULO VIII
DA INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS APLICADOS

Art. 27º As ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educação deverão 
estimular, sempre que possível, o desenvolvimento de projetos aplicados, 
soluções inovadoras, ações de sustentabilidade, empreendedorismo, 
bioeconomia, tecnologia social e desenvolvimento territorial, articulados aos 
cursos, aos arranjos produtivos locais e às demandas dos territórios.
Art. 28º A Premiação Anual de Inovação e Sustentabilidade na Educação 
Profissional do Cetam, integra as ações de estímulo ao protagonismo 
estudantil, à criatividade, à pesquisa aplicada, à sustentabilidade, à inovação 
tecnológica e à resolução de problemas reais dos territórios, no âmbito das 
ofertas da Educação Profissional e Tecnológica.

Parágrafo único. A premiação destina-se ao reconhecimento de projetos 
desenvolvidos por estudantes da Educação Profissional e Tecnológica, 
conforme critérios, categorias, etapas, prazos e procedimentos definidos em 
edital, regulamento próprio ou ato específico do Cetam.
Art. 29º O Cetam Lab - Espaço de Inovação e Prototipagem da Educação 
Profissional e Tecnológica constitui espaço institucional voltado à inovação, 
colaboração, experimentação, desenvolvimento e prototipagem de projetos 
vinculados à Educação Profissional e Tecnológica.
Art. 30º O Cetam Lab apoiará:
I - o desenvolvimento de projetos estudantis;
II - a prototipagem de soluções;
III - a integração entre cursos técnicos e demais ofertas da Educação 
Profissional e Tecnológica;
IV - ações de empreendedorismo, inovação, sustentabilidade e tecnologia 
social;
V - atividades de pesquisa aplicada;
VI - eventos, mostras, oficinas, desafios de inovação e atividades formativas;
VII - a articulação com instituições parceiras, setores produtivos, 
comunidades, arranjos produtivos locais e demais atores territoriais.

CAPÍTULO IX
DO MONITORAMENTO, DOS INDICADORES E DOS RELATÓRIOS

Art. 31º O acompanhamento das ofertas vinculadas ao Programa Juros 
por Educação será realizado de forma contínua, com base em indicadores 
acadêmicos, pedagógicos, administrativos e de gestão.
Art. 32º São indicadores mínimos de monitoramento:
I - número de vagas ofertadas;
II - número de estudantes inscritos ou mobilizados;
III - número de estudantes matriculados;
IV - taxa de ocupação das vagas;
V - frequência dos estudantes;
VI - permanência;
VII - rendimento acadêmico;
VIII - evasão;
IX - conclusão;
X - êxito educacional;
XI - participação em ações de nivelamento;
XII - número de estudantes certificados ou diplomados;
XIII - registros acadêmicos atualizados;
XIV - inconsistências identificadas e medidas corretivas adotadas;
XV - projetos aplicados desenvolvidos, quando houver.
Art. 33º A Coordenação Executiva do Programa deverá consolidar relatórios 
periódicos de acompanhamento, a serem submetidos à Presidência do 
Cetam e, quando necessário, ao Comitê Gestor do Programa Juros por 
Educação.
§ 1º Os relatórios poderão ter periodicidade mensal, bimestral, semestral ou 
conforme necessidade da gestão.
§ 2º Os relatórios deverão conter, sempre que possível, análise dos 
indicadores, identificação de riscos, pendências, medidas adotadas e 
recomendações de melhoria.
Art. 34º Com base nos relatórios de acompanhamento, poderão ser 
recomendados ajustes nas ofertas, fluxos, cronogramas, estratégias 
pedagógicas ou procedimentos administrativos.

CAPÍTULO X
DA GESTÃO DOCUMENTAL, DOS REGISTROS E DA 

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
Art. 35º Cada oferta vinculada ao Programa Juros por Educação deverá 
possuir Dossiê Técnico da Oferta, físico ou digital, organizado pela 
Coordenação Executiva do Programa em articulação com as áreas 
competentes.
Art. 36º O Dossiê Técnico da Oferta deverá conter, quando aplicável:
I - ato de autorização ou instrumento de pactuação da oferta;
II - plano de curso ou Projeto Pedagógico do Curso;
III - matriz curricular;
IV - cronograma de execução;
V - relação de turmas, vagas e unidades ofertantes;
VI - relação de estudantes inscritos e matriculados;
VII - documentos de matrícula;
VIII - registros de frequência;
IX - registros de rendimento acadêmico;
X - diários de classe ou instrumentos equivalentes;
XI - relação de docentes;
XII - evidências de ações de permanência, nivelamento e busca ativa;
XIII - evidências fotográficas, relatórios de visitas, atas ou demais documentos 
comprobatórios da execução;
XIV - registros de inconsistências e medidas corretivas adotadas.
Art. 37º Os documentos e registros relacionados às ofertas deverão ser 
mantidos de forma organizada, íntegra, acessível e rastreável, observadas as 
normas de gestão documental, proteção de dados pessoais e transparência 
pública.
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Art. 38º O tratamento de dados pessoais dos estudantes, docentes, 
instrutores e demais envolvidos observará a legislação aplicável à proteção 
de dados pessoais, sendo limitado às finalidades de mobilização, matrícula, 
acompanhamento acadêmico, monitoramento, gestão, prestação de 
informações institucionais e avaliação da política pública.
Art. 39º As informações consolidadas pelo Cetam poderão subsidiar 
relatórios institucionais, prestação de informações a órgãos de controle, 
acompanhamento do Plano de Aplicação, avaliação de resultados e 
planejamento de novas ofertas.

CAPÍTULO XI
DA GESTÃO DE RISCOS E DAS MEDIDAS CORRETIVAS

Art. 40º A Governança Interna do Programa Juros por Educação deverá 
observar práticas de gestão de riscos, com identificação, avaliação, 
tratamento e monitoramento de eventos que possam comprometer a 
execução das ofertas.
Art. 41º São riscos mínimos a serem acompanhados:
I - baixa adesão ou baixa matrícula dos estudantes;
II - evasão ou infrequência elevada;
III - atraso no início ou na execução das aulas;
IV - ausência ou indisponibilidade de docentes e instrutores;
V - insuficiência de infraestrutura, laboratórios, equipamentos ou insumos;
VI - inconsistência em registros acadêmicos;
VII - atraso na atualização de sistemas institucionais ou oficiais;
VIII - fragilidade documental;
IX - dificuldade de articulação com unidades ofertantes ou instituições 
parceiras;
X - descumprimento de cronogramas;
XI - baixo rendimento acadêmico dos estudantes;
XII - ausência de evidências de execução.

Art. 42º Identificado risco ou inconsistência relevante, a Coordenação 
Executiva do Programa deverá comunicar à área competente e, quando 
necessário, submeter a situação à Presidência do Cetam ou ao Comitê 
Gestor para definição de providências.
Art. 43º As medidas preventivas e corretivas poderão incluir:
I - reforço de mobilização;
II - busca ativa;
III - readequação de cronograma;
IV - apoio pedagógico;
V - nivelamento;
VI - substituição ou recomposição de docente;
VII - regularização documental;
VIII - ajuste de registros acadêmicos;
IX - articulação com unidade ofertante ou instituição parceira;
X - replanejamento de atividade ou oferta;
XI - emissão de orientação técnica ou ato complementar.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44º A Presidência do Cetam poderá expedir atos complementares, 
instruções, formulários, modelos de relatórios, fluxos, checklists e orientações 
técnicas necessários à execução desta Portaria.
Art. 45º O Comitê Gestor do Programa Juros por Educação poderá 
recomendar alterações, ajustes ou complementações aos fluxos de 
governança previstos nesta Portaria, submetendo-os à apreciação da 
Presidência do Cetam.
Art. 46º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Cetam, 
ouvido o Comitê Gestor do Programa Juros por Educação, quando 
necessário.
Art. 47º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado do Amazonas.
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO DI-
RETOR-PRESIDENTE DO CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO 
AMAZONAS Manaus, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANÇO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas

<#E.G.B#277838#27#281348/>

Protocolo 277838

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados e Contratados do 

Estado do Amazonas –  ARSEPAM
<#E.G.B#277880#27#281390>

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 0012/2024 
PROCESSO Nº 01.06.011209.000702/2026-50: DAS PARTES: ARSEPAM 
e TW PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA. DO OBJETO: 
prorrogação da vigência dos serviços de fornecimento de combustíveis 
automotivos (gasolina comum e óleo diesel); VALOR GLOBAL: R$ 

1.509.375,00 (um milhão quinhentos e nove mil, trezentos e setenta e 
cinco reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho nº 
04.125.3301.2330.0001, Fonte de Recursos n° 1.500.1000.0000.0000 e 
Natureza da Despesa 339030.01; VIGENCIA: 12 (doze) meses contados de 
05.07.2026 à 04.07.2027. Manaus, 02 de julho de 2026.

RICARDO MENDES LASMAR
Diretor-Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados e Contratados - ARSEPAM
<#E.G.B#277880#27#281390/>

Protocolo 277880

Agência de Defesa Agropecuária e 
Florestal do Estado do 

Amazonas –  ADAF
<#E.G.B#277812#27#281324>

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO
A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO 
DO AMAZONAS - ADAF, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO o teor do Processo 01.01.018202.001615/2026-42, 
referente a aquisição de carreta de reboque, para atender as necessidades 
da AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO 
DO AMAZONAS - ADAF, realizado na modalidade Pregão Eletrônico PE Nº 
239/2026 - CSC, e,
CONSIDERANDO os termos do artigo 45, VIII, § 1.º, do Decreto Estadual nº 
47.133 de 10 de março de 2023.
RESOLVE:
HOMOLOGAR a decisão do Centro de Serviços Compartilhados - CSC que 
adjudicou a empresa vencedora NORTE REBOQUE FABRICACAO DE 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA (CNPJ nº 40.888.396/0001-70), 
arrematante do único lote, no valor de R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil 
e duzentos reais).
Cientifique-se, publique-se e cumpra-se.
GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO DO AMAZONAS - ADAF, 
em 02 de julho de 2026.

JOSÉ AUGUSTO CORRÊA LIMA OMENA
Diretor-Presidente da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal

<#E.G.B#277812#27#281324/>

Protocolo 277812

Unidade Gestora de Projetos 
Especiais -  UGPE

<#E.G.B#277991#27#281501>

EXTRATO
ESPÉCIE: Termo de Contrato nº 008/2026-UGPE. PARTES: UGPE e 
o CONSULTOR TIAGO DA SILVA CAMELO. DATA DA ASSINATURA: 
01/07/2026. OBJETO: Seleção de consultor especializado para atuar como 
gerente de engenharia residente, em apoio à coordenação local, no âmbito 
do Programa de Saneamento Integrado de Parintins - PROSAI PARINTINS. 
VIGÊNCIA: 14 (catorze) meses. LICITAÇÃO: CI Nº 002/2026-SUBCEL/
CSC. VALOR: R$ 294.683,52. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 43102, 
PT: 17.512.3300.1547.0007, ND: 44905116, Fonte: 1.754.2752.7132.0000, 
conforme Notas de Empenho nº 2026NE0000374 e 2026NE0000375, 
emitidas em 01/07/2026, nos valores de R$ 20.464,13 (vinte mil, quatrocentos 
e sessenta e quatro reais e treze centavos) e R$ 4.092,83 (quatro mil, 
noventa e dois reais e oitenta e três centavos), respectivamente. No exercício 
seguinte, as despesas ocorrerão à conta da dotação que for consignada no 
orçamento vindouro. FUNDAMENTO: Processo Administrativo SIGED 01.0
1.043102.000732/2026-64-UGPE e Parecer Jurídico nº 148/2026-SSJURI/
UGPE CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE NO DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO - DOE. Manaus, 1º de julho de 2026.

DANIELLA FALABELO JAIME
Coordenadora Executiva da Unidade Gestora de Projetos 

Especiais - UGPE
<#E.G.B#277991#27#281501/>

Protocolo 277991
<#E.G.B#277996#27#281506>

EXTRATO
ESPÉCIE: Termo de Contrato nº 007/2026-UGPE. PARTES: UGPE 
e o CONSULTOR GEORGE NASCIMENTO CODÁ DOS SANTOS. 
DATA DA ASSINATURA: 01/07/2026. OBJETO: Seleção de consultor 
individual para atuar como Coordenador Local residente, no âmbito do 
Programa de Saneamento Integrado de Parintins - PROSAI PARINTINS. 
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